A nova sistemática do fundo de garantia aplicada às rescisões contratuais por extinção de empresa by Stinglin, Wilson Maito
A NOVASISTEMÁTICADO FUNDODE GARANTIAAPLICADAAS
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Partindo do pressuposto de que as causas da EXTINÇAO
DA EMPRESA, são decorrentes, predominantemente,da vontade
do Empregador,isto é do elemento volitivo, exceção da Força
Maior e Culpa recíproca, foram fixados os parâmetros para
a pesquisa, partindo dos preceitos doutrinários que serviram
de embasamento para a solução de tais questões, procurou-
se identificar e selecionar cada uma dessas causas extintivas,
por entender ser esta a origem da ruptura do pacto labora!.
A seguir foi desenvolvido estudo crítico para cada um dos
eventos identificados e, afinal, foram selecionadas as normas
que proporcionam sustentação legal aos direitos do Empre-
gado, figura esta que, sem qualquer culpa no evento, é atin-
gido diretamente, sofrendo, por conseqüência, o estigma do
desemprego.
1 INTRODUÇÃO
A novaConstituiçãoFederal- C.F. (11) de 5-10-88pre-
coniz'ouregimejurídicode pessoal.Únicopara todos os tra-
balhadoresregidospela Consolidaçãodas Leis do Trabalho-
C.L.T. (3) .extingüindo,por via de conseqüência,o antigore-
gime.estabilitário,previstonos art. 492a 500,integrantesdo
CapítuloVII, Título IV, desse diplomalegal. Tal m.edidaestá
cOli'substanciadano art. 7, Inciso I, da ConstituiçãoFederal-
C.F. (11) quedisciplinacomodireitodos trabalhadoresurba-
nos .e rurais, o que segue:
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Assim entendido,está definitivamenterevogado,a partir
de 05-10-88,datada promulgaçãoda novaConstituiçãoFederal
c. F. (11) '0 instituto de ESTABILIDADE, como era concebido
pela Cons.olidaçãodas Leis Trabalhistas- C.L.T. (3) e que
pode ser resumidocomos.endoum regimejurídico que pre-
111iavao dese'mpenhodo trabalhador,pelo tempode serviço
em que .o mesmopermanecianumasó Empres-a,proporcio-
nando-lheGarantiano Emprego,umavezcompletado período
de 10 (dez)anos de serviço.
Destaforma,umavez provadoo períodode 10(dez)anos
de permanênciana Empresa,'OEmpregadoadquiriagarantia
nesteempreg'Ü,só podendoser despedidopor JUSTA CAUSA,
e ainda,desdeque a mesmafosse precedidade um inquérito




BILlDADEno emprego,.cujasituaçãojurídicaera de instabili-
dade,idêntica'a dos empregadosob o regimedo Fundode
Garantiapor Tempode Serviço- F.G.T.S. (4), denominados
OPTANTES,çJiferencioadosapenasno quediz respeitoaos direi-
tos à indenizaçãoquandoda rescisãodos seus contratosde
trabalho,distinçõesessas que serão abordadasao longodes-
te trabalho.
2 OS REGIMESJURfDICOS EXISTENTESATÉ 04-10-88
Inicialmenteé importanteressaltarqueos empregadosre-
gidos pelo extintoregimeestabilitárioeramsubdivididosem
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o empregadoserá'Obrigadoa pagar-lhe,a títulod~
indenizaçã'Ü,epormetade,a remuneraçãoa quete-
ria direito até :Otermo do-contrato. .
É de se registrarque este modelode indenização,preco-
nizado pelo artigo acima transcrito,só teve vigência até
04-10-88pois, considerand'Üque .a duraçãomáximados con-
tratosa praz'Üdeterminadoé por dois .anos,incluídaaí, a p.os-
sibilidadede prorrogaçãopor umavez, tem-seque,depoisda
data de 04-10-90ficou definitivamenterevogadoo modelode
indenizaçãoalí previsto.
Já com relaçãoaos empregadosque mantinhamcontrato
de trabalhosem deter'm.inaçã'Üde prazo,'Ouseja, INDETERMI-
NADO, na ocorrênciade rescisãosem justa causa,os traba-
lhadoresteriamdireitoa indenizaçã'Üde um mês,por anotra-
balhado,sabrea maiorremuneraçãoperC'ebidana Empresa(art.
477C. L.T.), acresddode m'aisumano,pela fraçã.ode tempo
de serviço igual 'Ou superior a 6 (seis) meses, (art. 478
C.L.T.).
De 'Outrasarte, 'O.modelovigentepara os OPTANTES do
Fundode Garantiapor Tempode Serviço- F.G.T.S. (6),
quafidoda despedidasem justacausa,determinaa liberação,
atravésde autorização,preóenchidano próprioTermode Res-
cisão,da importânciadepositadaao longodo contratode tra-
balho,pela Empresa,em Bancade sua escolha,à contado
F.G.T.S. e, e,mnomedo Empregado,acrescidosos valores,
de juros ecorreçã-omonetáriado período. .
. Dessetotalquecompreendeo principalmaisjurose cor-
reçãomonetária,foi fixadamultaa ser pagapeloEmpregador~
nopassado,de valor.correspondente.aump-ercentualde 10%








oferecidospelas normasde então,para todosos empregados
do setor privado,fosse qualfosse 'Oregimea queestivessem
submetidos.
Quandodo rompim'entodo contratopela vontadedo Em-
pregadoristo é, arbitrariamenteou sem justa causa,as inde-
nizaçõeseramfixadasde acordocom'Otipo de contratoman-
tido, isto é, um,modeloparaindenizaçãoparaNÃO OPTANTES
comprazodeterminado;ummodeloparaNÃO OPTANTEScom
prazoindeterminadoe, finalmente,ummodeloparaOPTANTES
do Fundode Garanti'apor Tempode Serviço.
Emborao presenteestudose destineà análisede eventos
ocorridoscom 'Otrabalhadorurbanoé interessanteregistrar
o fato de queo arte7.°da ConstituiçãoFederal- C.F. (11)
estendeuos direitos destes,aos trabalhadoresrurais e que,
por causa disso, .a lei ordináriavai defrontar-secom sérias
dificuldadespara regulamentaçãodas duassituações,por ter
quedispensarigualtratamentoaos dois tiposde trabalhadores
que labutam,sabidamente,.emsituaçõesmuitodiversas.
.outro fato que mereceregistroéa citaçãodo arte7.°
da ConstituiçãoFederal- C.F. (lI) já comentado,aose refe-
rir e'mLEI COMPLEMENTARparadisciplinara relaçãode em-
prego e que até agora,na prática,houvemesmoa utilização
de Lei Ordinária,para este fim, como é o caso da Lei n.O
8036/90,o que,de certamaneira,nãos'ecoadunacomo texto
constitucional.
3 O PODER REGULAMENTAR DO PODER EXECUTIVO E SUA
IMPORTÂNCIA NO DIREITO DO TRABALHO
Quandoumalei ordináriaestáemvigência,gravitandono
!mundojurídicoplenade eficácia,por ser .elade caráter9"3ral
e abstrata,na maioriadas vezes,necessitade regulamentação
com'Oobjetivode explicitá-Iaou complementaro seu entendi-





No entanto,há aindaoutrosórgãos,dentroda estrutura
do PoderExecutivo,de hierarquiainferior,quetambémeditam
norm-asde procedimentoa seremobservadas.
. Tal fatoé de importânciaparatodosos ramosde Direito
poisque,alémdaNormaMaior,editadapeloPoderLegislativo
e regulamentadapelo PoderExecutivo,há a intervençãode
órgãoshierarquicamenteinferioresdo segundoescalãode go-
vernoque,dentrode suaáreade competênciaou por delega-
ção,editamnormasparafixarprocedimentose pecíficos,ten-
dentesà agilizaçãodoprocessode cumprimentoou execução
dasnormasmaiores.
4 A EXTINTA LEI N.o5107/66E DEMAIS NORMAS
Colocadoo assuntoconcernenteà comoplementaçãoda nor-
ma maior,em relaçãoao Direito do Trabalhotem-seque a
Lei 5107,de 13 de setembrode 1966,que criou o Fundode
GarantiaporTempode Serviço'- F.G.T.S. (6), entreoutras
coisas,estabeleceuque,a partirde 01-01-67o empregadordeve
recolher,mensalmente,a um Bancode sua escolha,8% (oito
pOi cento)do totalde suafolhade pagamentode pessoal,se-
paradosem duascontasdistintas:OPTANTEScujatitularidade
da contaé do Empregadoe NÃO OPTANTES cujo titular é a
própriaEmpresae, que todo esse recolhimento,destina-sea
financiamentode construçõeshabitacionaise, ainda,que tais
contas,rendemjuros e correçãomonetáriaaos seus titulares.
A seguir, em decorrênciado seu poder regulamentar,O
Poder Executivoeditouo decreton.O59820/66(1) fixandoos
procedimentosnecessáriosà fie-Iexecuçãodo quefoi disci-
plinadopela Lei ordinária.
Esses dois atos apenas,não foramsuficientesparaa cor-
reta interpretaçãoe aplicaçãoda normasubstantiva.Por isso
veio se unir aos dois diplomaslegais,a POS/02-78,do Banco
Nacionalde Habitação- B.N.H.(12), disciplinandoprocedi-
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,mentos,pertinentes"àMavimentação.do 'Fundo,pelosEmpre-
gados,.Empregadorese autros,fixandoas .eventosem quetais
verbaspodemser movimentadas.
Outros atos mais, relativosao tema foram editadosao
longo dos tempos,para.orientação.e' fixação de procedi-
mentos,ou pelo Poder legislativo,complementadopor regu-
lamentaçãodo Poder Executivo,tendoem vista acomodarsi-
tuaçõesnovas,não previstasinicialmente,mas que, na prá-
tica, vierama ocorrer.
Porém,o que importaressaltaré quetodoesseuniverso
de.normaselaboradascombasena lei ordinária,pelosórgãos
da Administraçãado PoderExecutivo,objetivandoa regulamen-
taçãode um determinadotema,desdeque ocorraa EDiÇÃO.
deumanovalei Ordinária,portantoNormaMaior,disciplinando
o temade formadiversaao queestava,atéentão,resultaem
REVOGAÇÃOque podeser expressaou tácitada lei anterior
e, por via de conseqüência,também,na revogaçãade todasas
demaisnormashierarquicamenteinferiores,inclusiveos atos
editadospe'loPoder Executivo,.emtudo o que não se identi-
fique com o novo modelopropostoe emvigor.
. Tal princípiode direito,estáconsubstanciadon quedis-
põe o artigo2.°,parágrafo1.°,do Decreto-lein.O4657/42-
Lei de Introduçãoao CódigoCivil, que assim.disciplina:
Art. 2, parágrafo1.°- A lei posteriorrevogaa an-
terior quandoexpressamenteo declare,quandoseja
comela incompatívelou quandoregule.inteiramente
a matériade quetratavaa Lei anterior.
A constataçãoda existênciade umanova lei ordinária,
modificandointeiramenteo F.G.T.S., vemcausandocerta in-
tranquilidadeeapreensãoa todosàquelesqueforamatingidos
pelanovamedidae que,na realidade,sãoconstituídosportoda
a forçade trabalhodo País,desdequeregidospelaConsolIda-
ção das leis Trabalhistas- C.L.T. (8) umavezquea nova
ordemconstitucionalextinguiuo antigoregimeESTABILlTÁ-
RIO, obrigandoseus antigostuteladosa se submeterem,tam-
bém,e sem opção,a partirde 05-10-88,ao novoregimejurí-
dic.Q-.imposto,por ser o único existente,disciplinado,atual-
30 R. Fac.Direito,Curitiba,a.26,n.26,p.25-46,1990/91
mente,peJaLei 8036,del1 dema:odé 1990(4) quevejosubs-
tituir a Lei 7839,de 12-10-89(5), ambasversandosobreomés-
,motema,conformese verá a seguir.
4.1 A lei n.O7839,de 18-10-1989(5)
A Lei em epígrafeveio disciplinaro Fundode Garantia
por Tempode Serviço- F.G.T.S. [G), de.formainteiramente
nova,desdea suaestruturaorganizacional,seu funcionamento,
redistribuindo'Competênciaaos'novosórgãos,criadospara ge-
rir o seupatrimônioe, também,emc'Onsonânciacomo disposto
no textoconstitucional,previua inclusãodos ex-estabilitários
ao novo regimelegal, fixandoainda,os direitos relativosao
tempode serviçoanteriora 5-10-88,prestadossob o regime
jurídico diversodo institutopela Lei em questão.A mesma
Lei,em seu artigo30, expressamenterevogoua Lei n.O....
5107/66(6) e todasas demaisdisposiçõesemcontrário.Foi
regulamentadapelo Decreton.O98813,de 10 de janeiro de
1990(9).
Estranhamente,a Lei n.O7839/89(5) teve períodode vi-
gênciapoucosignificativopois foi revogadapela Lei n.O8036
de 11de maiode 1990,portanto,menosde sete mesesdepois
de editada. Curiosamentea Lei n.O8036/90veio repetindo
todoo quejá estavaprevistona Lei anteriore do cotejaménto
entreas duasnormasde direito,percebe-seque nesta,todos
os assuntostratadospela'Outranormaforammantidosintegral-
m'ente,o quese 'Observadaí,tratar-sede merareediçãoda pri-
meira,semqualqueralteraçãosignificativa,quantoaosaspectos
fundam'entaisabordados.
4.2 A lEI 8036,de 11de maiode 1990(4)
Atualmentea Lei em epígrafeé a únicanormaque disci.
plina o Fundode Garantiapor Te.mpode Serviço~ FGTS (4)
comoregimeúnicopara'Osempregadosvinculadosà C. L.T.,
desde 05-10-88,por decorrênciade imperativoConstitucional
que, como já foi dito, aboliua regime estabilitário.
Mas que fazercom aquelesempregadosque estavamsob
a égidedo regimeestabilitáriovigenteaté 04-10-88equc COI):
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A lei n.O 8036/90traza resposta,disciplinandoem seu.
art. 14,o que segue:
Art. 14- Ficaressalvadoo direitoadquiridodos
trabalhadoresque,a datadapromulgaçãoda Cons-
tituiçãoFederalde 1988,já tinhamo direitoà esta-
bilidadeno emprego,nostermosdo capítuloV, do
TítuloIV,daClT.
Dessaformaficouresguardadoo direitodaquelesquean-




dos quando.da rescisãodos Contratosde Trabalho,tem-sea
questionarque,emse tratandoa Estabilidadefuncionaldereal
garantiade empregoparao trabalhador,estagarantia,reco-
nhecidapeloart. 14,da Lei em epígrafe,deveser obstáculo
intransponívelao Empregadorquequeirapromovera ruptura
do contratodetrabalhocomempregadoseuquetivermaisde
10(dez)anosde serviço,à datadapromulgaçãoda Constitui-
ção Federal,mesmoque.estee'mpregado,atualmente,se en-




No entanto,há uma exceçãoà regra geral: trata-sede
casos de extinçãoda Empresaou qualquerde seu estabeleci-
mentos ou supressãode qualquerde suas atividades.Em
qualquerdessescasos,justifica-sea rupturacontratualde es-
táveis,eis que, em desaparecendo objetodo pacto laboral,
que é a prestaçãode serviçospel-o.empregado,não se justi-
fica a manutençãodo Contratode Traba:ho.
A extinçãoda Empresa,tantoporvontadedo Empregador
quantopor motivoalheioa esta mes'mavontade(forçamaior
ou fato do príncipe)podemocorrerno cursodo contratoda
emprego.Os vários casos serão oportunamentecomentados,
na continuação.
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Dessa forma entendido,só é permissível a ruptura con-
tratual de empregadosque tenham mais de 10 (dez) anos
de serviços prestadosà mesmaEmpresa,em data de 05-10-88,
dentro dos estritos motivos apontadosneste tópico, por força
de Direito Adquirido.
4.2.1 Parágr.afo1.°artigo 14, Lei 8036/90
A leitura superficial do parágrafoem epígrafe,muito em-
bora,a primeiravista, dê a impressãode abrigarsomenteca-
sos dos que adquiriramestabilidadeno emprego,na realidade
tutela também,os empregadoscom tempo inferior aos 10 (dez)
anos, exigidos para aquisição da estabilidade,porém, sob a
mesmo regime. É o que se infere da interpretaçãodo pará-
grafo que assim estabelece:
Parágrafo1.°- O tempo do trabalhadornão optan-
te do F.G.T.S. anteriora 05-10-88,em caso de res-
cisão sem justa causa, pelo empregador,reger-se-á
pelos dispositivos constantes dos artigos 477, 478
,e 497 da C. L.T.
Os dois primeiros artigos de n.O477 e 478, da CLT, refe-
rem-se a casos de indenizaçãode empregadosque ainda não
completaramos 10 (dez) anos exigidos para aquisição da es-
tabilidade. Dessa forma entendidoé direitoadquiridotambém
dos empregadosNÃO OPTANTES, até 05-10-88,portanto,com
tempo inferior a 10 (dez) anos, sem estabilidade.
O modeloprevistona CLT para empregadanessas condi..
ções é de indenizaçãocorrespondentea maior remuneraçãO'
percebidana Empresa,a cada ano de serviço prestado,acres-
centando-semais um ano, por fração igualou superior a 6
(seis) mesesde serviço.
Completandoo entendimentodeste tópico, está prevista
indenizaçãoem dobro,noscasosemquesejapermitidaa rup-
turado contrato de trabalhodos estáveis, conformedispõe a
artigO' 497-CLT,ou ainda, nos termosdo artigo 496-CLT,que
prevê a transformação,peloJuiz do feito, dos casos de rein-
tegração, em indenização.
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É;'s.m:j., ci nielhorenténdimentod artigo14,da lei n.O
8036/90,em seu' parágrafoprimeiro. Para completá-Ioresta,
tão' somente,levar em consideraçãode que esse'tempodo
s~rvrço:esJeja intocado,isto é, não utilizadopor qualquer
motivocomose verá,a seguir,no comentário'aos parágrafos
seguintesdo mesmoartigoora enfocado.
4.2.2 Parágrafo2, art. 14 - Lei 8036/90
,'" O artigo.14,da Lei n.O8036/90contémoutrosparágrafos
destinadosa proporc:onar,Gomrelaçãoao tempode serviço
pres~adoà Empresa,antesde 05-10-88sob o regimede NÃO
OPTANTE, algumassoluçõesa seguiranalisadas:
, Diz o 'parágrafo2:
"
O tempoanteriorà atual Constituiçãopoderáser
transacionadoentreo Empregadore Empregado,res-
peitadoo limite de sessentapor centoda indeniza-
, ç~oprevista. .
A aplicaçãodo dispostonesseparágrafoé paraos casos
de NÃO OPTANTES,estáveisounãoestáveisà datade04-10-88,
isto é, tanto aplica-sea transaçãoparaos que são estáve:s,
com mais de 10 (dez) anos de serviço,quantoàquelesque
aindanão tinhamatingidoaquelamarca,na datafatal.
: . Pode-seutilizar a -expressãoALIENAÇÃO ou VENDA do
tempo de serviço anteriorà nova ConstituiçãoFederal,que
terá comobaseparao cálculoda indenizaçãoprevista,a maior
re-muneráçãopercebidapelo empregado,por ano de serviço
prestadoà Empresa,acrescidode ma:sum ano, pela fração
igualou superiora seis meses.
Este parágraforeproduzintegralmenteo que tinha sido
previstoquandoda implantaçãodo F.G.T.S. Naquelaoportu-
nidade,"apartir de 1967,a Lei da épocaliberoua transação
às partes interessadascom a mesmaproteçãode 60% (ses-
senta por cento)mínimode indenização.apenasaos que de-
tinhamo direitoà estabil~dade,deixandoliberdadequantoaos
demais.empregados,não tendoestes,qualquerdireito ao mí-
nimo garantidoaos estáveis.
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Atualmente,a proteçãoda Lei, a um mínimode sessenta
por centodo que é devidode indenização,estáprevistatam-
bémaos nãoestáveis,credoresde tempoa ser transacionado,
anteriora 1988.
Umavez concluídoo acordoentreàs partes,dentrodos
-limitesmínimosexigidospara a efetivaçãoda transação,o
Empregadoperdea Estabilidade,se a tinha,podendo,daí em
diante,ser despedidosem justa causapois que,a transação,
importatambém,na perdada estabilidadeaos quea detinham,
na qualidadede NÃOOPTANTES. . .
Deveser acrescentadoque,e'mborapossaser dispensado
sem justa causa,o empregadocontinuaprotegidopelos dispo:'
sitivos do F.G.T.S., regime.esteque obrigatoriamentese fi-
liou,a partirde 05-10-88. .
Portanto,.emborapossao Empregadordespedirarbitraria-
menteo empregado,fica suje.itoao pagamentode umamulta
correspondentea quarentapor centodo valortotal depositado
no Banco,acrescidode juros e correçãomonetária,a partir
da data da filiaçãodo empregadoao Fundode GaranUapor
Tempode Serviço- F.G.T.S.
4.2.3 Parágrafo3.°,Artigo 14 - Lei 8036/90
Este dispositivoprevêa possibilidadedo Empregadorde-
positar, na contado Empregado,a indenizaçãodo tempode
serviço comoNão Optante,da formaseguinte:
Parágrafo3.°- É facultadoao Empregadordesobri~
gar-se da responsabilidadede indenizaçãorelativa
ao tempode serviçoanteriorà opção,depqsitando
na contavinculadado trabalhador,até o últimodia
útil do mês previstoem Lei para o pagamentodo
salário,o valorcorrespondenteà indenização,aplican-
do-se ao depósito,no que couber,todas as dispo-
sições desta Lei.. .
Observa-sedo enunciado,algunselementos.de muitaim..
portância.paraos que .gozamde estabilidadesob o regime
anterior:. A Empresa,em assimagindo,desobriga,.seda res..
. . --o
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,ponsabilidade- da- indenizaçãorelativa- ao tempode s'erviço
anterior.Assim,mesmoquehajao depósitopermitido,naconta
do Empregado,relativoà indenização-dotempoanterior,não
afeta o Institutoda Estabilidade,isto é, o simples-depósito
não deve produzirefeitosquantoao direitodo empregadoà
garantiade empregoque o mes'motem, não podendo,dessa
forma,haverdespedimentosem justa causapois que, tal de-
pósito, refere-seexclusivamenteà satisfaçãopecuniária,não
atingindoo Institutoda Estabilidade- quedevepermanecerin-
cólume.
Já com relaçãoaos nãoestáveisquetinhammenosde
10 (dez)anosde serviço- à época,a dispensasemjusta causa
poderáocorrer normalmente,independentemented depósito
àntecipadona conta deste Empregado,aberta a partir de
05-10-88,por imposiçãolegal.
Se a Empresausarda faculdadepermitidaem Lei e depo-
sitar a indenizaçãodevidana novacontado Empregado,o va-
lor destacertamenteaumentará.Ademais,o Empregador,para
esta operaçãoterá que usardinheirode seu caixapois a Lei
não contemplaa hipótesede liberaçãoda contaEmpresa/Em-.
regadoparatais casosemquea relaçãode empregocontinua.
Por todos esses motivosé de s.eobservarque tal pará-
grafo, pelos evidentesinconvenientes,se torne letra morta,
isto é, nuncavenhaa ser usadopelo Empregador.
Paramelhorentendimentodo quefoi até agoracomentado
é interessantedesenvolverum exemploconcretodos efeitos,
parao Empregador,emusarou nãoa faculdadepermitidapara
procedero depósitoantecipado,pelo que dispõeo parágrafo
em epígrafe,no cursodo contratode trabalho,partindodo se-
guinteenunciado:
EXEMPLO
Um empregadofoi despedidoSem Justa Causa,em data
de 05-10-1991.Foi o mesmoadmitidonaEmpresaem05-10-1985,
na con-d:çãode nãooptante.RecebeatualmenteCr$ 60.000,00
(sessentamil cruzeiros)mensaisde salário. O Empregador
depositoua importânciade Cr$ 180.000,00(centoe oitentamil
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ctuzeiros),correspondentesa antecipaçãode sua indenização,
pelo tempode (três)anosde serviço,na condiçãode Não
Optante,emsuanovaconta,abertaem05-10-88.Na datada
despedida,ocorridaem 05-10-91,a novacontado Empregado
acusavao valorde Cr$ 360.000,00(trezentosesessentamil






depósitosregularesem 3 anos = 180.000,00
depósitosparaacertoantecipado = 180.000,00
juros incidentesno período = 180.000,00
.multade40%sobreasparcelasacima= 180.000,00
total indenizado - 644.000,00
No entanto,se -forconsiderada possibilidadedo Empre-
gador não ter depositadoantecipadamente,no curso do con-
trato, a indenizaçãodevidapelo tempode 3 (três) anos na
condiçãode NÃO OPTANTE, quandoda rupturado contrato,
o acertofinal de contasfica destamaneira:
depósitosregularesde 3 anos = 180.000,00
multade40%sobrea parcelaacima = 72.000,00
Indenizaçãop/acertode N.O (13/12) = 195.000,00




juros e correção-monetáriado valordepositadona contado






com o primeiroexemploacima,tais depósitosefetivadosà
contados empregadosestáveis,não resultaem perdado tra-
balhadorda GARANTIA DE EMPREGOque subsistirámesmo
com .odepósitodo valordestaindenizaçãoe que,alémdisso,
não se previu. na Lei 8036/90,a liberaçãoda verba, pelo
F. G.T.S., ao Empregador,da contaEmpresa/Empregado,só
admitidaquandoda aposentadoriaou rupturacontratualde ca-
ráter excepcionalde empregadosestáveis.
4.2.4 Parágrafo4.°,Art. 14, Lei 8036/90
O parágrafoem epígrafeé reproduçãodo quedisciplinava
tambéma lei n.O5958/73,editadaao tempodo regimemilitar
de 1964,sobre o F. G.T.S. porémaquela,resguardandointe-
ressesdos Empregadores,limitoua possibilidadede opçãore-
troativaao F.G,.T.S., à concordânciapréviado Empregador.
Este novodispositivonãoexigea intervençãoda Empresa
paraquese operea opçãopor vontadedo Empregadodiscipli-
nando o te.maem seu art. 14, parágrafo4.°, nos seguintes
termos:
Parágrafo4.°- Os trabalhadorespoderão,a qualquer
momentooptarpelo F.G.T.S., comefeitoretroativo
a 1.°janeiro de 1967,ou à datade sua admissão,
quandoposterioràquela.
O Fundode GarantiaporTempode Serviço- F.G.T.S. (4)
foi idealizadoparafinancIaro sistem'anacionalde habitação,
objetivoeste que se mantém.A principalfonte de arrecada-
ção do Fundo são os depósitosque o Empregadorfaz, em
Bancode sua escolha,mensalmente,do correspondentea 8%
(oito por cento)do total de sua folha de pagamentode pes-
soal. à conta do Fundo de Garanti'apor Tempode Serviço,
em duascontasdistintas:
Paraos queà épocaoptavampelo F.G.T.S. (lei 5107/66)
eramdenominadosOptantese a contamantidano Bancoera
individualizadaem nomedo Empregado,quer dizer que este
era o seu titular,porémcom vinculaçãoà Empresaque, em
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o recôlhi-mentoao Bancoera efetuadoem outraéonta, cuja
fitularidade. é da Empresadepositante.
As duas contas rendemjuros e correçãomonetária,de
acordocom o fixadoem Lei e a movimentaçãodas mesmas,
dependede certos acontecImentos,disciplinadospor norma$
próprias,como,por exemploquandoda rupturadopactolaboral
em que, comprovado-o pagamentoda indenizaçãodevida,na
hipótesede despedidasemjustacausa,o Empregadorlevanta
o totaldepositadonacontaEmpresa/Empregado,pertinenteaos
depósitosefetuadosem nomedo Empregadonão optante,li-
beraçãoesta, de competênciado Conselhode Curadoresdo
F.G.T.S.
.' Outroexemplodelevantamentod FundodeGarantia,pela
Empresaé a hipótesede aposentadoriavoluntáriado Emprega-
dq Não,-Optante,cujadeqretação,p'eloantigoInstitutoNacional
de PrevidênciaSocial- I.N.P.S., proporcionavaa liberação,
paraa Empresa,do valor total dos depósitose'mBanco,já
acr'escidosdejuros e correçãomonetária.
Outrosexemplosaindapoderiamser aquiarrolados,todos
apontandoparaa assertivade queos valoresdepositadospelo
Empregador,ao longodo tempo,na contaEmpresa/Empregado;
à contado Fundo,constituemativosdiferidosda Empresaque
serão incorporados,ao seupatrimônio,sempreque eventoper-
missível ocorra.' .'
Noentanto,peloparágrafo4.°reproduzido,aOpçÃORETROA-
TIVA, aqui colocadacomofaculdadedo empregadode a utili-
zar, sem a intervençãoda vontadedo Empregador,tal como
está disciplinada,permitea transferênciade todoo numerário
depositadona.conta Empresa/Empregado,relativaa situação
de NÃO OPTANTE do'Empregado,paraa.novaconta,cuja titu~




rio paraa novacontado Empregado,nocasodo-Empregador
resolverdispensá.;loarbitrariamente,semjusta-causa,deverá
pagaros 40%de multa,tambémsobreo valorda transferên-
cia, comaumentosignificativodo seu encargo.
Umaderradeiraobservaçãoa ser feitaquantoao artigo
14e seusparágrafosé a deque,emtodososcasosaliprevis-
tos é mantidaa relaçãode empregoentreas partes.O que
se alteraé unicamenteo direitodo Empregadoao tempode
serviçoprestadoà Empresa,até04-10-88.
5 MOVIMENTAÇÃO DA CONTA EM QUE É TITULAR
O EMPREGADOR
Relativamenteao tempode serviçoanteriora 05-10-88,a
conta do F.G.T.S., de titularidadeda Empresadeveráser
movimentadaem caso de Extinçãodo Contratode Trabalho
medianteou de indenizaçãoantecipada,paga ao Empregado
Não Optanteou decorridoo prazoprescricionalpara reclama-
ção dos direitospor partedo Empregadoe, em ambosos ca-
sos, mediantecomprovaçãodas duas situações,pelo Empre-
gador,conformese depreendedo art. 19,inciso I e li, da Lei
ora enfocada.
Como não está previstaqualqueroutraforma de levan-
tamentodas importânciasdepositadasà conta Empresa/Em-
pregado,fica dificultadaa utilizaçãoda faculdadedo Emprega-
dor, previstano parágrafo3.°,do artigo 14, como citadoan-
teriormente.
6 HIPÓTESES DE MOVIMENTAÇÃO DA CONTA PELO
EMPREGADO
Por ser o F.G.T.S. o único regimejurídicode pessoal,
desde a data da promulgaçãoda ConstituiçãoFederal de
5-10-88,a indenizaçãofixadaparatodosos Empregadose re-
sumeno querespeitaa rupturado pactolaboral,ao quedispõe
o artigo 18 e seus parágrafosque prevêemas seguinteshi-
póteses:
40 R. Fac.Direito,Curitiba,a.26,0.26,p.25-46,1990/91
a) Indenizaçãodevidapelo Empregadora 40°/6do
valordosdepósitosdo F.G.T.S. depositadosao




cíproca,ou força maior, desde que reconhe-
cida pela justiça do Trabalho,correspondente
a umamultade 20% do valordos depósitosdo




casos apontadosacima,com os mesmospercentuais,outros
casos mais,como o de extinçãode Empresas,de formatotal
ou parcial,como,ainda,de quaisquerde seus Estabelecimen-
tos, Filiais ou Agências,ou ainda,a supressãode parte de
suas atividades,como seguintedetalhamento:
A extinçãoda Empresapode resultarde acontecimentos
que vão, desdea vontadedo Empregador(elementovolitivo),
que não deseja continuarcom o seu ramode atividade,in-
cluindo-seaqui,casosde dificuldadesfinanceirasda Empresa,
que resultamem Concordatapreventiva,ou podemresultar
tambémde 'Outrosmotivosalheios a esta vontadee, neste
caso, diversosdesdobramentosse impõe,como a decretação
da Falênciapor seu Juízo próprio:
A extinção,por imposiçãode autoridadepúblicaao cance-
lar concessãoparaexplora~ãode serviçospúblicosou desa-
propriaçãodesses mesm'Oserviços.
Extinção,por decorrênciade força maiorpor causasque
podemser de ordemnaturalcomopor exemploinundaçãoou
terremoto,ou por fatoreshumanoscomosabotageme negli-
gência.
Emqualquerdoscasosapontados,por desaparecero obje-
to do pactolaboralque é a prestaçãode serviços,a extinção
de Empresaresultatambém,na extinçãodo Contratode Tra-
balho,por falta destemesmoobjetoe, dependentedos moti-
vos quederamcausaà extinção,a Lei anterior(5107/66),obri-
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g~va"0--Empregadorao pagamentode indenizaçãode maiorou
menorvalor, ao Empregadoatingidocom a dispensa.
Esse ônus i'mpostoao Empregador,-pelo.rompimento do
contratode trabalhoera fruto do- entendirnentode que
o Empregado,por não participardos lucros'eventuaisda Em-
presa,-- recolhidosapenaspelo Empregador,nãodevia,como
.contrapartida,sofrer os prejuízosresultantesou não da von-
tade do Empregadorque seri'ao únicoa participardos riscos
normaisdo empreendimentoempresariale, por isso mesmo,
suportaro ônus da indenizaçãodo Empregado.
Esse entendimentonada'maisé queaapli.caçãoda Teoria
do Ris.co,defendidapor Duguit,ampliadaquefoi pel'aDo.utrina
'alemãparaa Teoriado Ris.coda Empresa,citadapor Mascaro
do-NASCIMENTO[l) .e,adotadaparaestescasos,peloDireito
do Trabalhonacional,aplicadoquesão,nos seguinteseventos:





que i'mpossibilitea continuaçãoda atividade,ao
Empregadoé assegurada indenizélçãointegral,
que será pagapelo Governoresponsávelpela
paralização.C.L.T. - Art. 485(8)
c) Quandocessara atividadeda Empresa,por 'mor-
dte do Empregador,o Empregadoterá direito à
ser -indenizadointegralmente.C. L.T.--:- Art~
485(8). .
- d) a Extinçãoda Empresa,emvirtudeda-ocorrên-
cia de Força Maior, bem comona .extinçãode
umde seus estabelecimentos,erádevidaa in-
denizaçãopelametade.(C.L.T. - Art. 5021~ .
Todasas regrasestãoconsubstanciadasna -Consolidação
das Leis do Trabalho- C. L.T. (8)e davamsuporteao modelo
indénizatórioporém,por causada extinçãodesteregimejurí:-




pelo atualregimefixadopela lei 8036/90,nãomaiscabequal-
quer indenizaçãoao Empregadopela extinçãoda Empresa,
exceção,apenas,a casos de Força Maior que lá estão con-
templadoscom multade 20% do valor total depositadosno
F.G.T.S.
É interessanteressaltarque a posiçãodo Legisladorem
relaçãoà ForçaMaior,ao prevermultade 20%,pelaExtinção
da Empresaem que resultea rescisãodo Contratode Traba-
lho, conduzao raciocíniode que,pelo menosos casosde Ex-
tinçãoda Empresa,por ato de vontadedo Empregador,desde
que resultemextinçãodo contratode trabalho,devemser con-
sideradoscomo ato de "despedidasem justa causa" e, por
conseqüência,impostaa multacorrespondente.Porém,nada
disto estáprevistoemLei, expressam'3nte.
Quantoaos demaiscasos de extinçãoenumeradosante-
riormente,a Lei tambémé omissa,prevendo,tão somente,a
liberaçãodo.Fundoao Empregado,sem qualquerindenização
cabível,constituindo-senumaválvulade escapeaos quedese-
jarem fraudaros direitos do empregado.Condiçãoperigosa,
omissãona Lei,muitoperigosamesmo,aos interessesdosem-
pregados.
A soluçãopara esta situaçãopode ser perfeitamenten-
contrada,se se conseguir,junto ao Corpo Legislativo,a in-
clusão do dispositivoque prevejasoluçãopara estes casos,
quandoda elaboraçãode Lei Complementar,preconizadapelo
artigo 7.°,inciso I, da ConstituiçãoFederal- C. F. (11).Para
que isto ocorra será necessáriaa manifestaçãode todos os
órgãos de proteçãoaos interessesdos trabalhadores,como
sindicatose associaçõespara,juntoaossrs. Parlamentares,in-
sistire'mna ediçãode normasqueprevejamsoluçõesparaas
hipótesesaqui aventadas,porémomissasna atual legislação
doF.G.T.S.
7 DOS CONTRATOS A PRAZO DETERMINADO
U'maoutraquestãotambémdeomissãoda novalegislação
do F.G. T.S., é reJativaa existênciados Contratospor Prazo
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Determinado,ao ladodos Contratospor PrazoIndeterminado
e quenavigênciado anterioregimejurídicoeradisciplinado
peloquedispunhao art.479daC.l. T.i nosseguintestermos:
Artigo479- Noscontratosquetenhamtermoesti-
puladoo Empregadorque,semjustacausadespe-
dir o empregadoseráobrigadoa pagar-lhe,a título






tamentodo Fundode Garantia,equacionouo problema,resol-
vendo-oatravésdo quedispõeo art.30,emseuparágrafo3.°,
do Decreton.O59820/66,nos termosqueseguem:
Art. 30, parágrafo3.°- Na rescisãoantecipadado
Contrato de Trabalhopor PrazoDeterminado,de
iniciativada Empresa,esta pagaráao empregadoa
eventualdiferençaentre o valor da indenizaçãoa
-eventualdjferençaentreo valorda indenizaçãopre-
vista no artigo 479, da Consolidação.das leis do
Trabalhoe o saldode sua contavinculada.
Assim, em se considerandoque,em nenhummomento,a
lei n.O8036/90faz distinçãoentreContratosa PrazoDetermi-
nadoe PrazoIndeterminado,até mesmona questãode reco-
nhecimentode direitosadquiridosdos trabalhadorese relati-
vos ao tempode serviçoanteriorà atualConstituiçãoFederal
é de se observar,por tais evidências,que a formade indeni-
zaçãopara a rupturados Contratospor Prazo Determinado,
antecipadamente por iniciativa da Empresa, reger-se-á
por umúnicomodelo,qualsejao do levantamentoda contado
F.G.T.S., dos depósitosefetuadosaté a datada rupturado
pactolaboral, acrescidosde juros e correçãomonetáriae.
deste total,será calculadaumamultacorrespondentea 40%,
quandose tratarde despedidaimotivada,o queé muitopouco
em relaçãoao queestavafixadopelaanteriorlegislação.
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Esta igualdadede tratamentoentreos dois tipos de con
trato de trabalho,sejamelas de prazodeterminadou prazo
Indeterminadoé reguladaunicamentepela Lei 8036/90e faz
desaparecer,por absolutaincompatibilidade,o modelopreconi-




autorestrabalhistascomoé o casode GabrielSAAD(2) que,
em seus comentáriosà nova Lei 8036/90,que regulamentao
F. G.T.S., propõe,relativamenteà rupturaantecipadapor de-
cisão do Empregador,que a Empresadepositeo F.G.T.S.
relativoao t€'mpode serviço que falta para o cumprimento
integraldo contratode trabalhoe, em seguida,seja calculado
os 40°/0correspondentesà multafixada,em funçãoda arbi-
trariedadedo Empregador.
8 CONCLUSÃO
Pelos aspectosabordadose do cotejamentodas duas 1'3-
gislações,anteriore a nova,chega-sea conclusãode que,na
maioriados casos, houvesubstanc:alperdados direitos dos
Empregadosque se constituem,vale dizer,na parteeconomi-
ca'mentemaisfracada relaçãode emprego.
De sorte que,vale repetir,é de fundamentalimportância
que o Sindicatodos Empregadosde todasas categorias,ten-
tem sensibilizaros srs>.,Parlamentaresno sentidode que es-
tes, quandoda elaboraçãoe votaçãoda Lei Complementarso-
bre a matériaenfocada,in'cluam,pe,lomenos,os mesmosdirei-
tos dos empregados,ex:stent~.s"9nteriqrmente,nos atuaisca-
sos de rupturacon~r.atual-i'm9tiv~da.?,sob o regimeda,Conso-
lidaçãodas Leis dp'Trabalho,restabelecendo,na,ordemjurí-
dica, àquelesmínimosdireitos,que,já tinhamsido conquista;.




Departingfrom the suppositionthat the causes of the
extinctionof a legalentityis aconsequenceof a preponderantly
decision of the vol:tivewil of the owner exceptin case (\f
R. Fac.Direito,Curitiba,a.26,n.26,p.25-46,1990/91 45
forcemajeureor reciprocalfault,wereestabHshedparameters




tract. Inthe sequenceappearsa criticalstudyfor eachonethe
identifiedeventsandat lastwereselectednormswhichsustain
the employeelegalrights.Theemployee,havingno fault in
the extinguishingof the legalentintyis directlyfQr conse-
quentlyhe will lost his job.
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